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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 156/2025 

Processo Administrativo Eletrônico: 883/2025 
Pregão Eletrônico - SRP n° 019/2025 
Validade da AR?: 12 (doze) meses 
Código Cidades n°1709500 (Gurupi - TO) 
Processo Interno: 4364/2025 
Processo de compras: 1392 
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A FUNDAÇÃO UNIRG, fundação pública com personalidade jurídica de direito 
público, entidade da administração descentralizada do município de Gurupi, inscrita no CNPJ sob 
nº 01.210.830/0001-06, com sede na avenida Pará, nº 2.432, Quadra 20, Lote 01, Setor Waldir Lins 
II, CEP: 77.423-250, Gurupi/T0, neste ato representado pelo seu Presidente Sr. THIAGO PINEIRO 
MIRANDA, conforme Decreto de nomeação nº 233 de 21 de janeiro de 2021, brasileiro, advogado, 
portador do RG 612.746 SSP/TO e inscrito no CPF sob nº 964.247.021-72, residente e domiciliado 
na Rua 80-A, nº 144, Quadra 182, Lote 08, casa 01, Parque Res. Nova Fronteira, nesta cidade de 
Gurupi —TO, considerando a homologação do Pregão Eletrônico - SRP nº 019/2025 e Ato de 
Ratificação do Senhor Presidente da Fundação UNPRG, conforme Termo de Homologação data 
em 28/08/2025 (Id. nº 174121), exarado no Despacho da Presidência nº 2018/2025 (Id. nº 
173511), RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 
condições previstas no Edital de licitàção, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 1.589, de 26 de dezembro de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

FORNECEDORA/DETENTORA DA ATA: GUILHERME GOMES DE OLIVEIRA SILVA REMÍGIO, tipo 
de sociedade Empresário (Individual), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
o nº 55.943.590/0001-88, Inscrição Estadual nº 29.549.022-5, com sede na rua Antônio Nunes da 
Silva, S/N, Quadra 24, Lote 10, Setor Alto da Boa Vista, CEP 77.425-295, (63) 99213-4924, e-mail: 
remigioambientes@gmail.com, Gurupi/TO, neste ato representada pelo Sr. Guilherme Gomes de 
Oliveira Silva, portador da CNH nº 05566881486 DETRAN-TO, portador da Carteira de Identidade 
nº 847086 SSP-TO, inscrito no CPF nº 736.115.811-00, brasileiro, casado, empresário, 
residente e domiciliado na avenida Amapá, nº 1746, Setor Cental, Gurupi/TO. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente ARP tem por objeto o Registro de Preços para futura, eventual e parcelada 
Aquisição de Mobiliários sob Medida em MDF, incluindo Fabricação, Instalação e 
Fornecimento de Todos os Materiais Necessários, com o objetivo de atender às demandas 
estruturais e operacionais da Fundação/Universidade De Gurupi - UnirG, conforme quantidades e 
especificações técnicas constantes no Termo de Referência-Anexo I do Edital, nesta Ata de 
Registro de Preços e na proposta da vencedora. 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, DOS QUANTITATIVOS ESTIMADOS, DO REGISTRO 
DE PREÇOS DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

2.1. As especificações técnicas do objeto e seus respectivos quantitativos estimados e valores 
registrados estão elencados na tabela seguinte: 

Item Desaição 

• 
Marca/ 

Modelo 

Unid. Quant. valor 

Unitário 

Valor Total 

1 MÓVEL PLANEJADO MDF 15MM COR BRANCA PROJETO, 
CONFECÇÃO, ENTREGA E INSTALAÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS 

T&G 

PRÓPRIA 

M' 400 R$293,22 R$117.288,00 
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POR M2. OS MOVEIS DEVERÃO SER CONFECCIONADOS EM 
MADEIRA MDF (MEDIUM DENSITY FIBERBOARD) COM, NO 
MÍNIMO, 15 MM DE ESPESSURA, REVESTIDA EM LAMINADO 
MELANÍMICO DE BAIXA PRESSÃO TEXTURIZADO EM AMBAS AS 
FAIXAS, EM COR BRANCA. TODOS OS COMPONENTES E 
ESTRUTURAS NECESSÁRIAS AO MÓVEL (FITA BORDA, 
CORREDIÇAS TELESCOPIA LARGA, DOBRADIÇAS, PUXADORES, 
PÉS, RODAS DE SILICONE COM E SEM FREIO, ETC) FICARÃO A 
CARGO DO LICITANTE VENCEDOR E DEVERÃO ESTAR INCLUSOS 
NA CONFECÇÃO DOS MÓVEIS PLANEJADOS. TODOS OS MÓVEIS 
CONFECCIONADOS DEVERÃO SEGUIR AS DIRETRIZES E AS 
RECOMENDAÇÕES DA NORMA REGULAMENTADORA N' 17 (NR 
17) - ERGONOMIA. APÓS CONFECCIONADOS, OS MÓVEIS 
DEVERÃO SER ENTREGUES E INSTALADOS NOS LOCAIS 
PREVIAMENTE INFORMADOS PELO MUNICÍPIO. O VALOR DO 
METRO QUADRADO DEVERA ENGLOBAR OS CUSTOS 
NECESSÁRIOS AS ETAPAS: PROJETOS, CONFECÇÃO, ENTREGA E 
INSTALAÇÃO DOS MÓVEIS PLANEJADOS. DEVERA SER OFERECIDA 
GARANTIA DE, NO MÍNIMO, 12 MESES. 
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2 MÓVEL PLANEJADO MDF 15MM COR AZUL PETRÓLEO 
PROJETO, CONFECÇÃO, ENTREGA E INSTALAÇÃO DE MÓVEIS 
PLANEJADOS POR M'. OS MOVEIS DEVERÃO SER 
CONFECCIONADOS EM MADEIRA MDF (MEDIUM DENSITY 
FIBERBOARD) COM, NO MÍNIMO, 15 MM DE ESPESSURA, 
REVESTIDA EM LAMINADO MELANÍMICO DE BAIXA PRESSÃO 
TEXTURIZADO EM AMBAS AS FAIXAS, EM COR AZUL PETRÓLEO. 
TODOS OS COMPONENTES E ESTRUTURAS NECESSÁRIAS AO 
MÓVEL (FITA BORDA, CORREDIÇAS TELESCOPIA LARGA, 
DOBRADIÇAS, PUXADORES, PÉS, RODAS DE SILICONE COM E SEM 
FREIO, ETC) FICARÃO A CARGO DO LICITANTE VENCEDOR E 
DEVERÃO ESTAR INCLUSOS NA CONFECÇÃO DOS MÓVEIS 
PLANEJADOS. TODOS OS MÓVEIS CONFECCIONADOS DEVERÃO 
SEGUIR AS DIRETRIZES E AS RECOMENDAÇÕES DA NORMA 
REGULAMENTADORA N° 17 (NR 17) — ERGONOMIA. APÓS 
CONFECCIONADOS, OS MÓVEIS DEVERÃO SER ENTREGUES E 
INSTALADOS NOS LOCAIS PREVIAMENTE INFÓRMADOS PELO 
MUNICÍPIO.O VALOR DO METRO QUADRADO DEVERA ENGLOBAR 
OS CUSTOS NECESSÁRIOS As ETAPAS: PROJETOS, CONFECÇÃO, 
ENTREGA E INSTALAÇÃO DOS MÓVEIS PLANEJADOS. DEVERÁ SER 
OFERECIDA GARANTIA DE, NO MÍNIMO, 12 MESES. 

T&G 
PRÓPRIA 

M' 200 R$433,75 R$B6.750,00 

3 MÓVEL PLANEJADO MDF 15MM COR MARFIM PROJETO, 
CONFECÇÃO, ENTREGA E INSTALAÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS 
POR M2. OS MOVEIS DEVERÃO SER CONFECCIONADOS EM 
MADEIRA MDF (MEDIUM DENSITY FIBERBOARD) COM, NO 
MÍNIMO, 15 MM DE ESPESSURA, REVESTIDA EM LAMINADO 
MELANÍMICO DE BAIXA PRESSÃO TEXTURIZADO EM AMBAS AS 
FAIXAS, EM COR MARFIM. TODOS OS COMPONENTES E 
ESTRUTURAS NECESSÁRIAS AO MÓVEL (FITA BORDA, 
CORREDIÇAS TELESCOPIA LARGA, DOBRADIÇAS, PUXADORES, 
PÉS, RODAS DE SILICONE COM E SEM FREIO, ETC) FICARÃO A 
CARGO DO LICITANTE VENCEDOR E DEVERÃO ESTAR INCLUSOS 
NA CONFECÇÃO DOS MÓVEIS PLANEJADOS. TODOS OS MÓVEIS 
CONFECCIONADOS DEVERÃO SEGUIR AS DIRETRIZES E AS 
RECOMENDAÇÕES DA NORMA REGULAMENTADORA N'17 (NR 
17) - ERGONOMIA. APÓS CONFECCIONADOS, 'os MÓVEIS 
DEVERÃO SER ENTREGUES E INSTALADOS NOS LOCAIS 
PREVIAMENTE INFORMADOS PELO MUNICÍPIO: O VALOR DO 
METRO QUADRADO DEVERA ENGLOBAR OS CUSTOS 
NECESSÁRIOS AS ETAPAS: PROJETOS, CONFECÇÃO, ENTREGA E 
INSTALAÇÃO DOS MÓVEIS PLANEJADOS. DEVERA SER OFERECIDA 
GARANTIA DE, NO MÍNIMO, 12 MESES. 

T&G 
PRÓPRIA 

M' 200 R$481,69 R$96.338,00 

' 

VALOR TOTAL: R$ 300.376,00 (trezentos mil, trezentos e setenta e seis reais). 

2.2. 0 pagamento será efetuado conforme descrito abaixo, contados da finalização da liquidação 
da despesa, através de rede bancária, após a comprovação da prestação do serviço de locação, 
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devidamente acompanhado da Nota Fiscal e atesto do fiscal do contrato, depois de verifica 
regularidade fiscal da Contratada. 

2.2.1. Aquisição de itens até R$ 20.000,00 (vinte mil reais): pagamento em até 30 (trinta) 
Aquisição de itens acima de R$ 20.000,00 (vinte mil reais): pagamento em até 04 (quatro) par 
de iguais valores: 30, 60, 90 e 120 dias. 

2.3. 0 objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade ambiental, industrial, ABNT, INMETRO, 
ANVISA, legislações específicas, etc., atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições 
do artigo 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

3. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES 

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

3.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

3.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

3.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

3.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à suacapacidade de gerenciamento. 

3.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado 
o prazo de vigência da ata. 

3.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 

3.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 3.1. 

3.6. Dos limites para as adesões 

3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

3.6.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos.ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. 

3.6.3. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 
de registro de preços gerenciada pela Fundação UNIRG não estará sujeita ao limite previsto no item 
3.6.2. 
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3.6.4. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadu 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando suje 
ao limite de que trata o item 3.6.2, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados 
mercado na forma do art. 23 da Lei n9 14.133, de 2021. 

3.7. Vedação a acréscimo de quantitativos 

3.7.1. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

-  
u L

 
t 

i 

_______ I 

4. VIGÊNCIA, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

4.1. 0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Diário Oficial de Gurupi, podendo ser 
prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. 0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1(um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei ng 14.133, de 
2021. 

4.2.1. 0 instrumento contratual de que trata o item 4.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 0 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar o objeto com .preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original., 

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem- de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

4.5. 0 registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.5.1. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
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4.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,gri .~ 

hipóteses previstas no item 8. L

4.7. 0 preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

~! 

 -OOO53~3 
4.8. Homologado o resultado da licitação, a Fundação UNIRG convocará a adjudicatária. para 
assinar a ata de registro de preços, por meio eletrônico - e-mail que tiver sido cadastrado, no prazo 
de até 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sujeitando-se às penalidades aludidas 
na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.9. A ata de registro de preços poderá ser firmada por meio de assinatura digital. 

4.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edita], fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

4.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 

4.11.1. Convocar os demais licitantes ou fornecedores remanescentes para negociação cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.11.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. , 

4.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a -contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso•,II.do caput do art 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá-ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação. 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá serra pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
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6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motive
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu • preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor se 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o g..: enciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o,preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas-na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou à planilha•de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência, de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 1:4.133, de 2021,'e na legislação aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.6. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão :ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade-dos vah~res:praticados pelo mercado. 

6.2.6. 0 órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos ,órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

7.1. 0 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

CJWP~BtáJUt.~tt~#N'1RoRt~[tRD-iïUiti~M•t0.t87i~ 
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7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido ela,^ P L 
Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2, dõDe "étq~ 
O 
n . ç 

5 nº 11.462, de 2023; ou , U J 

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do Caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de .aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento dd registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

7.4. 0 cancelamento dos preços registrados póderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada atade registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar- se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 39 e 27, § 42, ambos do 
Decreto Municipal nº 1.589, de 2023. 

8. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ARP 

8.1. A contratação com o detentor da ARP será formalizada pelos órgãos e entidades 
participantes, por intermédio de instrumento contratual, pela emissão de nota de empenho de 
despesa, carta-contrato, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, observado o 
disposto no Capitulo I do Título III da Lei:F.ederal nº14:133, de 2021. 

8.1.1. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, mediante certificado digital 
emitido em âmbito dalnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil). 

8.2. O prazo para assinatura do contrato, retirada de nota de empenho ou instrumento 
equivalente, será de ATÉ 05 (cinco) dias úteis, após regular convocação. 

8.3. A formalização dos contratos,. decorrentes do .SRP, deverá ser providenciada dentro do 
prazo de vigência da AR!'. 

8.3.1. Na hipótese em que o instrumento de contrato seja substituído por outro instrumento hábil 
na forma do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a emissão dos referidos documentos e o seu 
envio ao detentor da ARP deverá ocorrer, dentro do prazo de vigência desta. 

8.4. Na assinatura, do contrato: 

I. Será exigida a comprovação das condições de habilitação fiscal e trabalhista consignadas no 
edital/Termo de Referência; 
II. Será realizada consulta nos cadastros a que se referem o subitem 8.1 do Edital. 

9. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

>rf® 
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9.1. São obrigações do 6RGÃO GERENCIADOR: 
 

C P L 

9.1.1. Publicar na imprensa oficial do município o extrato da APP e com a indicação do nómerb'ifrr 
licitação em referência, do objeto e do endereço do portal eletrônico da internet, onde poderão s Q Q 

j 6 
obtidas informações mais detalhadas da ARP. ~~,,,•,t ,t. 

9.1.2. Publicar nos moldes do subitem 10.1.1 eventuais mudanças na ARP, inclusive de detentores 
da ARP, de marca, de modelo ou de quantitativos dos itens ou de seus respectivos preços. 

9.1.3. Divulgar, mediante publicação no seu portal oficial, o preço registrado com indicação dos 
fornecedores, cuja informação ficará disponível durante a vigência da ARP. 

9.1.4. Gerenciar a ata de registro de preços, com a prática, em especial, dos seguintes atos: 

9.1.4.1. Indicar para os órgãos e Entidades Participantes os fornecedores e seus respectivos 
saldos, visando subsidiar os pedidos dé compras, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a 
serem fornecidos; 

9.1.4.2. Emitira autorização de compra; 

9.1.4.3. Proceder à atualização periódica dos pretos registrados, com o objetivo de verificar 
a oscilação de mercado e adotar uma das medidas previstas na Cláusula Quarta, se for o caso; 

9.1.4.4. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

9.1.4.5. Prorrogara vigência da ARP, se.for ocaso, desde que observadas as condicionantes 
estabelecidas na lei; 

9.1.4.6. Aceitar, se for o caso, que o detentor da ARP substitua o produto por outro de marca 
ou de modelo diferente daquele registrado nesta eta, por comprovado motivo ou por fato 
superveniente à licitação e desde que o novo produto possua, comprovadamente, desempenho e 
qualidade iguais ou superiores, não podendo haver majoração do preço registrado; 

9.1.4.7. Receber a "soiicitação.de'adesão" e autorizar, se for o caso, o pedido de adesão à 
APP formulado pelos órgãos e as entidades não participantes, por meio do "termo de adesão". 

9.1.5. Promover o cancelamento- do .preço 'registrado ou da própria ARP, total ou parcialmente, 
quando presentes as situações previstas na Cláusula Oitava desta Ata. 

9.1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes;e reclamações feitas pelos detentores 
da APP, relacionadas ao gerenciamento da ata, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.7. Quando o preço de mercado se toìnar superior aos preços registrados e a Fornecedora não 
puder cumprir os compromissos assumidos, 0 órgão Gerenciador poderá: 

a) Liberar a Fornecedora do compromisso assumido, mediante comunicação antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade.se.confirmada à veracidade dos motivos e comprovação 
apresentados pela mesma não puder cumprir o compromisso; e 
b) Convocar as demais fornecedoras para assegurar-igual oportunidade de negociação. 

9.2. São obrigações dos ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES da ata: 

9.2.1. Consultar o Órgão Gerenciador da APP para manifestação sobre a possibilidade de adesão 
quando desejarem fazer uso da- ata de registro de preços; 

9.2.2. Solicitar o uso da APP ao órgão gerenciador, que indicará o fornecedor e os preços que 
serão praticados, obedecida à ordem de classificação. 

9.2.3. Identificar o objeto e os quantitativos que tem interesse. em fazer adesão, não excedendo aos 
quantitativos totais autorizado na Lei dos itens registrados nesta APP; 

.m.wlatàu.n6a " fl► f ® 
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9.2.4. Efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, após a autorização 
L órgão Gerenciador, dentro o prazo de vigência da ARP; 

9.2.5. Realizar todos os atos voltados à execução financeira, inclusive os relacionados à prestação tl~FjS 
contas. ~p 37~
9.2.6. Requisitar a autorização e o empenho da despesa correspondente aos pedidos de fornecimento 

ou de contratação, dentro do prazo de vigência da ARP. 

9.2.7. Formalizar a contratação decorrente da MW. 

9.2.8. Controlar os atendimentos de suas demandas por ARP, abrir processo administrativo para 

juntada de suas solicitações, ordens de utilização deferidas, notas de empenho e notas fiscais emitidas, 

faturas recebidas e pagas. 

9.2.9. Instaurar, no âmbito de suas contratações, procedimento administrativo, em que seja assegurada 

a ampla defesa e o contraditório, para fins de aplicação de penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na•• ARP ou do descumprimento das obrigações contratuais, informando 

as ocorrências aoórgão gerenciador.

9.2.10. Não participar em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no 

prazo de validade desta ata, salvo na ocorrência de registro de quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital.(incisa VIII, do art, 82 da Lei Federal n 14.133/2021). z

9.3. São obrigações do DETENTOR/FORNECEDOR;pA ARE: 

9.3.1. Responsabilizar-se com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto 
compreendendo transporte, fretes, entrega, dèscarregatento, encargos sociais, tributos, impostos, 
taxas, seguros e encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer outros encargos que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento; ' 

9.3.2. Trocar, reparar, corrigir no prazo estipulado e às suas expensas o objeto caso venha a ser 

recusado no ato de recebimento provisório e/ou definitivos 

9.3.3. Substituir, no prazo já estipulado, o objeto que não esteja dentro do padrão de qualidade exigido, 
em bom estado de conservação, estocagem e•,;armazenamento, que apresentem defeitos ou não 
esteja em conformidade com as especificaçges deste Termo de Referência manter, durante a vigência 
do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.3.4. Responder no prazo de até-03 (três) dias-as solicitações,pedidos,.informações, etc., feitas pelo 
Órgão Gerenciador e pelos órgãos e Entidades participantes. -. 

9.3.5. Na hipótese de o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados, comunicar e 
comprovar, antes do pedido de fornecimento, realizado pelos órgãos e entidades participantes, a 
impossibilidade de cumprimento do ,compromisso inicialmente assumido. 

9.3.6. Na hipótese de solicitação de revisão de preço, comprovar que a elevação seja decorrente de 
evento posterior à assinatura da ARP, absolutamente independente da vontade das partes e 
proveniente de fatos inipr&isíveis qu previsíveis-de consequências:incalculáveis que inviabilizem a 
manutenção dos preços. . - , . 

9.3.7. Na hipótese de solicitar a substituição do produtopor outro de marca ou de modelo diferente 
daquele registrado na ARP, comprovar o motivó,ou o fato superveniente à licitação, e desde que o novo 
produto possua, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não podendo haver 
majoração do preço registrado. . .. 

9.3.8. Na hipótese de solicitar o, cancelamento do item registrado, comprovar o fato superveniente 
à assinatura da ARP, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução das obrigações previstas na ARP. 
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9.3.9. celebrado o contrato em decorrência da ARP, os órgãos e entidades participantes passam a ser 

designados como "contratantes" e o detentor da ata como "contratado", observadas as obrigações 

fixadas no Termo de Referência para cada um deles. 

9.3.10. comunicar ao servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da ARP, po 

escrito e tão logo constatado, qualquer problema ou a impossibilidade de execução de qualque 

obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis e necessárias; A existência de preços 

registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a çontratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

9.3.11. Optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de processo de Adesão à Ata 

de Registro de Preços, a ser firmada, désde que não préjudique as obrigações presentes e futuras 

decorrentes da ARP, assumidas com o órgão Gerenciador, observadas as condições nela 

estabelecidas. 

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. O descumprimento da Ata dé Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Termó, de Referência. 

10.1.1. As sanções tambétn se~aplicam aos integrantes dc cadastro de reserva no registro de 
preços que, convpcadºs, nãwl onr rem o eompromissu assamido ínjustificadamente após terem 

• ç , ., ..: •:, .:. :.. 
assinado a ata . f , `1;, ;`•. ,_• , . ' 

10.2. É da competênéfáddgêrenciaúdr a apÏj~âçãp filas pcuahdades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta-ata de"registrode`pt'açtb tart. 1; ir,c: XIV, 'do Decreto Municipal nº 1.:589, de 
2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo'óréão participante a aplicação da penalidade 
(art. 8º, inc. IX, do Decreto .Municipal nº 1.589,.de7.023}. 

10.3. 0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item R1, dada a necessidade. de•.nstauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. DA PROTEÇÃO: DE DADOS 

11.1. A Fornecedora declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
compromete a adequar todos os procedimentos internos- ao disposto na Legislação com o intuito de 
proteger os dados repassados pelo Órgão. Gerenciador: 

11.2. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o órgão Gerenciador, para a 
execução do serviço objeto deste edital terá acesso aos dados pessoais dos representantes e/ou 
procuradores da Fornecedora, tais como número do cPF e do RG, endereços eletrônicos e residencial, 
telefone pessoal ou profissional•e'..cópia;dos,documentcs.pessoais e comprovante de endereço, sendo 
que informações serão inseridas e publicadas nos instrumentos contratuais e outros documentos 
referentes a contratação, cuja publicidade é obrigatória em•çonforptidade•com Lei 14.133/2021. 

11.3. É vedado as partes à utilização de todo e qualquer dado pessoal ao qual tiver acesso na execução 
do contrato para finalidade distinta rejo. objeto da contratação, sob pena de responsabilização 
administrativa, civil e criminal. , ... , .

11.4. A Fornecedora fica obrigada a comunicar ao órgão Gerenciador em até 24 (vinte e quatro) horas 
qualquer incidente de acessos=não, autorizados .aos dPçlas.pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação • ou qualquer forma de- .tratamento inadequado au ilícito, 
bem como, adotar as providências dispostas no,art..4&da.Lei Geral de Proteção de Dados. 

11.5. Eventuais responsabilidades serão apuradàs de acordo com o que dispõe a Seção III, 
capítulo Vida LGPD. 
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12. CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como es prazos para entrega e recebimento, 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Te mo de Referência, ANEXO I AO EDITAL. 

12.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ptta fai lavrada em 02 (duas) vias de igual t 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinadá pelas partes para que seja publicada produziri 
seus efeitos legais. 

13. DO FORO 

CPL 

FOuUJ~9
;

13.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente ARP, elegem as partes como foro, a 
Comarca de Gurupi/TO, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

THIAGO iaStlnadodern/Ma 

PINEIRO'" dlgitalpocTHlAão 
~PINBfit) 

MIRÁNOA:~~~p e~D~A9y6e~2~7o2172 

247021'7./'~ =U3.00; .,; 

Fi311'IDF'a,çl'TO,IIAi1kG ` 
Thiago Pineiro Miranda 
ÓRGAO GERE NCIADOR 

~•'~ ..!¡ 

r ' . 

Gurupi/TO, aos 02 dias do mês de setembro de 2025. 

Oorslfìmènt~ àssimdó dipcstthentt 
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Verifique em hitps://vatidu:hì.Ebvbr 

GUsL11C ir ii GOMES DE OLIVEIRA SILVA REMIG10 
Gvilher«e Comes de Oliveira Silva 

FORNECEDORA REGISTRADA 

., • '•;' • 

.♦ . .~~:,'t.y~~ ~. ..~~¡', r 

• . .. ' .. . . 

.a -I. S&& •Myi RwM,LY•uTMMMwr •w. NI.}•wNYO S 

i.'ÁIIPiÌ8U N 1/R U. ~.~•?Y~~NJ~DOIY 

c~ae~is,~~>~ats~a~►sr.vA~a~a; rRt.a~I 8;.1h.*l•:u.#4,4
~rr~~a~~~~~ura►t~i.r~s~z.s~~à ~,t~+~,+~~~~-attsu~-~ra.~sa~-•r~x 

~f 1 

v~cuut. 
ue EDU
Pág.11 de 11 



^<•ks 

DIÁRtO.OF1ú ;: Da+MUN(CINU ='s QURUFI k •ì's'ié - QUINTA-FEIRA, 04 DE SETEMBRO DE 2025 
. . . .. .  __~....~~:r. .., .... . 

 C.gu--- -- - ~Yijy..fY{ití.nl:r.J_lisrlvüti.¡'d

. . ., ': •A:'; .%¡r.4 ~ S ~ , a ~iy r,Y:'^ ' 

.r . , e . .. . ,.~ }rg.'.~ r.~y.:vl'•¡%i0.F~•. 

Fundação Unirq - UNIRG

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 029/2025 

Processo Administrativo Eletrônico n° 1100/2025 
A Fundação UNIRG torna público o Primeiro.Termo Aditivo ao 
Contrato n° 029/2025, firmado com a empresaJMGESTÃOE 
CONSULTORIA EMPRESARIAL LIDA, CNPJ n°36.213.704/0001-
90. Este aditivo estabelece um acréscimo de R$ &937,00 (oito 
mil, novecentos e trinta eeete reais), correspondente a 25% 
(vinte e cinco porcento) sobre o valor inicialmente contrata-
do de R$ 35.748,00 (trinta e cinco mil, setecentos e quarenta 
e oito reais), totalizando R$ 44.685 00 (quarenta e quatro 
mil, seiscentos e oitenta  cinco reais). Aalteração decorre da 
inclusão de nova piscinavinculada ao Centro Especializado 
em Reabilitação - CER, com base no Convênio n° 02/2025 
celebrado entre a Fundação UNIRG e a Secretaria Municipal 
e Saúde de Gurupi, mantendo-se a vigência contratual 
reviamente estabelecida, nos termos do art.124 in&iso I 

alínea"b; e art-125, da Lei n°14.133/2021. 
Data de assinatura: 11 de agosto de 2025. •; .;;

Gurupi/TO, 04 de setembro de 2025. 

FUNDAÇÃO UNIRG 
Thiago Pineiro Miranda 

PREGÃO ELETRÔNICO-= Nó ofl/2025' ' 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE. PREÇOS 

Processo Administrativo Eletrônico n° 883/2025 
A Fundação UNIRG torna público o resd tado da licttàs~ão 
supramencionada, que tem por objeto o Registro de Preço 
para futura, eventual e parcelada aquisição de mobiliár/os 
sob medida em MDF, incluindo fabricação, ins falação '¢ for-
necimento de todos os materiais necésschiog cóm o obj -
vo de atender às demandas Mtruturais e operaèioriái da ,.. 
undação/Universidade de Gúru~ - ünirG; cónforme'éspe-

cificações complementares constantes rio anexo I doteírì3d 
de Referência. 

NddaAto 
sap 

156)2025 

Fomeredorreg/strada: SrdortutalRglsmy'o, ~ 

I 
CNPf 7 ,,.k'rn,ceadr .~ 

GUIIHERMEGOME$DEDUVEIRA I
 

I R$300.17i•;,,0 . SILVAREMIGIO _ 

vdorTotoL•R$30037600(°ezenpsmtl•t•ez¢ntos atenta ese6ttais). 

Validade da Ata: 12 (doze) meses; a contar da publicação 
deste extrato no Diário OficiaLdo Município de Gurupi -TO. 
A publicação da íntegra daAta dë Registro de Preços ertcori-
tra-se disponível no portal www.miirg.cdu.br. 

Gurupi -TO, 04 de setembro de 2052 a . .. . _ . . , :::•~ ,: _ , 

FUNDAÇ4Q tdNIFfG ` 
Thiago Pineiro I'1!'irgnda 
ÓRGAOGÈRENCIArJÓR;, . ; . ,  • - 

FW d+e.nnbV^dwvulocmmativ4*,klMlalf,yl4h!. pt 

EXTRATO DE CONTRATO N" 054/2 

orrrcrLo ;'dàifrrisrrativo.Eletrônicon°3038/2 ft~ 
nftiridaçdo UNIRG torna público o resultado da licft
ferenteao Pregão Eletrônico n°038/2025, que th pgrpjet4 
áconrratação de empresa especializada na presa r= 
viços de manutenção preventiva, corretiva e instala ção/de-
sinstalacão de sistemas de refrigeração eclimatização, a fim 
de 3- rantir a eficiência e o bom funcionamento dos equipa-
mentos de ar-condicionado e sistemas correlatos instalados 
nas dependências da Instituição, Fundação e Universidade 
UnlrG de Gurupi, Paraíso e futuras instalações de Colinas TO, 
Unidade de Pronto Atendimento UPA 24h de acordo com o 
Convenio n° 01/2025, celebrado entre Fundação UnirG e o 
Município de Gurupi - UnirG, por meio do fundo Municipal 
deSaúde e ainda o Convênio n°002/2025 referente ao Centro 
Especializado em Reabilitação Monsenhor Geraldo Torres 
(CER) de Gurupi -TO, conforme especificações complemen-
tares constantes no Contrato eTermo'de Referência. 

CoMqrtb Fomocedorcontmtado QiPJ valorTotal 

, 0_,r, ss ,
^`•}~ .;., 

EPEREIRACASTASERVIÇOSE 
• •.,enMERao 40.593578/0001-13 RS277.188A0 

,. ,~ . . ..~.,,,. .... .... . . . . . . 

valorTotAdoGontrstu: R9277.188.00(duzentos e setenta esete mll cento e oitenta 
.,  eo(toreils). 

Yalid{r o.Co.i i?àto: Ò1 (um) ano contado da assinatura 

bo&intratq.;. , 
atà.k.àssenàrura: 02 de setembro de 2025. 

A pràlt açüo na íntegra dó Contrato encontra-se disponível 
nç,poktal www.unirg.edu.br. 

Gurupi -TO, 04 desetembro de 2025. 

FUNDAÇÃO UNIRG 
Thiago Pineiro Miranda 

EDITÀL DI_ CHAMAMENTO PÚBLICO PARA ELEIÇÃO 
DOS•MEMBROS DO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO 

t E5GULAR-(CAE) PARA O QUADRIÉNIO 2026-2029. 

NS{cretaria Municipa! de' Educação de Gurupi-Tocantins, no 
usu de suas atribuités legais e em cumprimento Lei Federal 
N°'1-1:949}de }6 dejunttode 2009, Lei Municipal N°.1.863/10, 
dé 05 difjan'é rát:fe2010,'berrì como as alterações dada pela 
Lei.4S40, de lede- junho de 2011, Lei N° 14.734, de 23 de 
novernbra de 20,23 1e à Resolução FNDE n° 06/2020, torna 
púbiié$`q,pre≤ente chamamento Público para a eleição dos 
rjeifiib cs dG cons=lho de Alimentação Escolar (CAE) para o 
iérfddd de 02G' t°2024 

11`G presente Chaiiramento tem como finalidade regula-
menthr o processo eleitoral para composição do Conselho 
de A!imentação Escolar (CÃE), conforme previsto no artigo 2° 

u.Y.nueyrcsnirnmottanm.-.ln..+:9;der. G.elm~proaa:Ro.mnaim4.uana ma4an.mwns.2emus. 


